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Em acareação, versões 
opostas de Vorcaro e Costa
Dono do Master e ex-presidente do BRB divergem sobre a procedência de carteiras vendidas ao banco do Distrito Federal. 
Vídeos das alegações dos dois e de depoimentos à Polícia Federal têm sigilo derrubado pelo relator do caso, Dias Toffoli  

E
m acareação no Supremo 
Tribunal Federal (STF), o 
dono do Banco Master, Da-
niel Vorcaro, e o ex-presi-

dente do Banco de Brasília Paulo 
Henrique Costa apresentaram ver-
sões diferentes sobre a origem das 
carteiras de crédito vendidas ao 
banco público do Distrito Federal. 

Vorcaro afirmou que o BRB ti-
nha conhecimento de que parte 
dos créditos não havia sido origina-
da pelo Master, mas, sim, por outra 
empresa, a Tirreno, de forma gené-
rica. Os papéis se revelaram desva-
lorizados em seguida. 

“Chegamos a conversar por al-
gumas vezes que a gente começaria 
um novo formato de comercializa-
ção, que seria de terceiros, cartei-
ras originadas por terceiros, e não 
mais originação própria, especifi-
camente”, disse. 

A delegada responsável pelo ca-
so, Janaína Pereira Lima Palazzo, 
questionou se Vorcaro avisou que 
seriam carteiras originadas por ter-
ceiros. Ele sustentou: “Sim, eu não 
me lembro a data específica, mas 
a gente chegou a conversar, em al-
gum momento, que a gente teria 
essa comercialização desse novo ti-
po de carteira”. Segundo o banquei-
ro, “o BRB sabia que aqueles crédi-
tos não eram do Master”. “Isso foi 
informado desde o início”, reiterou. 

Paulo Henrique Costa, no en-
tanto, negou a informação. Ele afir-
mou ter entendido que os ativos ti-
nham origem no próprio Master e 
que depois surgiram dúvidas sobre 
a procedência das carteiras. “Em 
nenhum momento me foi dito que 
os créditos não eram do Master. Es-
sa informação só apareceu depois, 
quando começaram os problemas”, 
enfatizou. 

O vídeo com a acareação, rea-
lizada em dezembro, teve o sigi-
lo derrubado, ontem, pelo minis-
tro Dias Toffoli, relator do caso no 
STF. A investigação apura suspeitas 
de irregularidades na tentativa de 
compra do Master pelo BRB. 

O magistrado atendeu a um pe-
dido do Banco Central, que apon-
tou a necessidade de ter acesso 
ao depoimento prestado por seu 
diretor de Fiscalização, Ailton de 
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A sessão de acareação entre Daniel Vorcaro e Paulo Henrique Costa foi realizada no Supremo Tribunal Federal em 30 de dezembro do ano passado

Reprodução/STF

Encerradas as 
investigações, será 
possível examinar 
os casos para 
eventual remessa às 
instâncias ordinárias, 
sem a possibilidade 
de que se apontem 
nulidades em 
razão da não 
observância do foro 
por prerrogativa 
de função ou de 
violação da ampla 
defesa e do devido 
processo legal”

Trecho da nota de Toffoli

Em nenhum momento me foi  
dito que os créditos não eram do Master.  

Essa informação só apareceu depois,  
quando começaram os problemas”

Paulo Henrique Costa, ex-presidente do BRB

Sim, eu não me lembro a data específica, mas a 
gente chegou a conversar, em algum momento, 

que a gente teria essa comercialização desse 
novo tipo de carteira”

Daniel Vorcaro, dono do Banco Master

A retirada do sigilo dos depoi-
mentos na investigação do Ban-
co Master ocorre em meio à forte 
pressão para que o relator, ministro 
Dias Toffoli, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), devolva a investiga-
ção à Justiça Federal. Pela primei-
ra vez, o magistrado se pronunciou, 
ontem, sobre o caso e a respeito 
das críticas em relação à forma co-
mo tem conduzido o processo. Ele 
tem tomado decisões considera-
das incomuns, como a centraliza-
ção de oitivas na Corte, a determi-
nação de acareação entre dirigen-
tes do Banco Central e executivos 
do banco investigado, além de res-
trições ao acesso da PF a aparelhos 
apreendidos.

Em nota, Toffoli informou que 
vai analisar a possibilidade de re-
messa do processo à primeira ins-
tância após o término das apura-
ções. “Encerradas as investigações, 
será possível examinar os casos pa-
ra eventual remessa às instâncias 
ordinárias, sem a possibilidade de 
que se apontem nulidades em ra-
zão da não observância do foro por 
prerrogativa de função ou de vio-
lação da ampla defesa e do devido 

processo legal”, diz o texto.
O presidente do STF, ministro 

Edson Fachin, tenta convencer o 
relator a retornar os inquéritos 
para a primeira instância. A me-
dida é vista como uma solução 
menos desgastante no momento. 
Na Justiça Federal, as apurações 
corriam em separado em Brasília 
e em São Paulo. 

O processo foi parar no Supre-
mo por causa do suposto envolvi-
mento do deputado federal João 
Carlos Bacelar (PL-BA), em função 
da negociação — que não se con-
cretizou — de uma área na Bahia. 

A decisão de mandar o proces-
so à primeira instância caberá ao 
próprio Toffoli. Essa é a primeira 
vez que ele sinaliza que pode reme-
ter o caso à primeira instância. No 
comunicado, o gabinete ressaltou 
que o ministro foi sorteado relator 
da operação Compliance Zero, que 
apura irregularidades na tentativa 
de venda do Master para o Banco 
de Brasília. 

“No dia 3 de dezembro de 2025, 
após o exame preliminar dos autos, 
houve a determinação, em caráter 
liminar, para que o processo fosse 

O ministro tem sido alvo de críticas por sua atuação no processo

Victor Piemonte/STF

remetido ao Supremo Tribunal Fe-
deral, mantidas e validadas todas 
as medidas cautelares já deferidas, 
bem como o sigilo que já havia si-
do decretado pelo juízo de primei-
ro grau, a fim de evitar vazamentos 
que pudessem prejudicar as inves-
tigações”, escreveu. 

O comunicado aponta que, em 
15 de dezembro, o ministro veri-
ficou a “absoluta necessidade” de 
diligências urgentes para prote-
ger o Sistema Financeiro Nacional. 
Por isso, determinou os depoimen-
tos dos principais investigados, in-
cluindo Vorcaro e o ex-presidente 

do BRB Paulo Henrique Costa. Tof-
foli destacou que a acareação entre 
as partes “se mostrou necessária”.

Segundo o ministro, a Corte 
também é responsável pela su-
pervisão da investigação e das 
provas apreendidas. “Após o exa-
me do material contido nos au-
tos e com parecer favorável do 
Procurador-Geral da República, 
foi julgada parcialmente proce-
dente a reclamação, para reco-
nhecer a competência da Supre-
ma Corte a fim de supervisionar 
as investigações que envolvem a 
operação Compliance Zero, de-
cisão contra a qual não foi apre-
sentado recurso.” 

O texto afirma que todos os pe-
didos formulados pelas defesas pa-
ra anular o processo foram rejeita-
dos. “No curso do processo, todos 
os pedidos de reconhecimento de 
nulidades formulados pelas defe-
sas dos investigados, inclusive por 
violação de prerrogativa de foro, fo-
ram rejeitados, assim como foi in-
deferido um pedido de composi-
ção amigável entre as partes apre-
sentado pela defesa de Daniel Vor-
caro”, diz. (LP) 

Aquino Santos, à Polícia Federal. 
As oitivas foram conduzidas pela 
delegada Janaína Palazzo. Um juiz 
auxiliar do gabinete de Toffoli e 
um membro do Ministério Público 
acompanharam os depoimentos. 

A Operação Compliance Zero 
da PF indica que o BRB fez opera-
ções consideradas irregulares com 
o Master numa tentativa de dar fô-
lego à instituição de Vorcaro, en-
quanto o Banco Central analisava 
a proposta de aquisição. O banco 

do DF chegou a formalizar a ofer-
ta em março deste ano, mas o ne-
gócio acabou vetado pela autorida-
de monetária. 

Ibaneis

Outro vídeo liberado ontem, 
que teve trechos divulgados na 
semana passada, Vorcaro disse, 
em depoimento à Polícia Fede-
ral, que conversou com o gover-
nador do Distrito Federal, Ibaneis 

Rocha, “em poucas oportunida-
des” sobre a venda de ativos do 
Master ao BRB. Segundo ele, os 
encontros ocorreram para “con-
versas institucionais”. “Conversei 
em algumas poucas oportunida-
des. O governador já foi à minha 
casa uma vez e eu já fui na casa 
dele. Nós nos encontramos pou-
cas vezes, para conversas institu-
cionais”, disse.

Já Ibaneis negou ter partici-
pado de qualquer negociação 

envolvendo a tentativa de com-
pra. “Nunca tratei nada relacio-
nado ao BRB com o Vorcaro. To-
das as tratativas foram feitas pe-
lo Paulo Henrique (Costa) — ex-
-presidente do BRB”, afirmou ao 
Correio, no sábado passado. O 
governador confirmou, no en-
tanto, que manteve encontros 
com Vorcaro e chegou a ir à re-
sidência do banqueiro, mas res-
saltou que o tema não foi discu-
tido nessas ocasiões. 

»  Segundo investigação da 
Polícia Federal, de janeiro 
a junho de 2025, o BRB 
comprou, no total, R$ 6,7 
bilhões em carteiras falsas 
do Master e pagou mais 
R$ 5,5 bilhões de prêmio, 
totalizando R$ 12,2 bilhões. 
Essas carteiras foram 
originadas pela Tirreno, 
uma empresa classificada 
como “de prateleira” pela 
PF. A Tirreno foi criada 
em dezembro de 2024 e 
começou a repassar os 
créditos ao Master em 
janeiro de 2025.

Saiba mais

Sem senha 

Vorcaro se negou a passar a se-
nha do celular — apreendido na 
operação Compliance Zero — du-
rante o  depoimento à PF. Na oca-
sião, o advogado Roberto Podval 
argumentou que isso poderia com-
prometer a privacidade e a vida 
pessoal de seu cliente. 

“O sigilo das comunicações 
dele (Daniel Vorcaro) e a nos-
sa preocupação menos têm a ver 
com qualquer relação comercial 
do banco empresarial, mas com 
relações pessoais e privadas”, jus-
tificou o advogado.

O banqueiro refutou que o Mas-
ter tenha realizado fraudes em car-
teiras de investimentos.”O que eu 
mais quero é restabelecer a verda-
de. Essa fraude que foi colocada, 
ela não existiu, e não era para ter 
liquidado o banco”, frisou.

Também à PF, em oitiva realiza-
da em 30 de dezembro, o diretor do 
Banco Central Ailton Aquino afirmou 
que a governança do Banco de Brasí-
lia deveria ter sido capaz de identificar 
problemas nos créditos adquiridos do 
Master. Ele acredita que houve falhas.

“Tenho certeza de que a gover-
nança do BRB deveria ter identifi-
cado. Não tenho dúvida disso. Apli-
cando-se técnicas é possível iden-
tificação da existência ou não dos 
créditos. Falha na governança do 
BRB”, enfatizou. 

Pressionado, Toffoli admite envio do caso à 1ª instância


